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1. Introdução 
o presente estudo tratará das hipóteses de 
buintes nos programas especiais de parcelamenl 
peração Fiscal (Refis), Parcelamento Especial (Pa 
menta Excepcional (Paex). 
Tais programas referem-se a parcelamentos, 
rante a Secretaria da Receita Federal (SRF), Pro, 
zenda Nacional (PGFN) e Instituto Nacional do ~ 
De modo geral, após a exclusão do contrib 
das modalidades de parcelamento (Refis, Paes é 
bilidade de reinclusão nos citados programas de 
administrativa ou pela via judicial. 
Após um breve relato das possibilidades adr 
de reincJusão em parcelamentos, será tratada, esp, 
da Ação de Consignação em Pagamento como f( 
programas de parcelamento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
